PARECER Nº 955, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 49, DE 2016

De autoria da Mesa, o projeto em epígrafe dispõe sobre o Adicional de Qualificação aos servidores do Quadro de Servidores da Assembleia Legislativa.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria tratada no projeto é, nos termos do artigo 20, inciso III, da Constituição Estadual, de competência exclusiva da Assembleia Legislativa.

A iniciativa, por seu turno, é privativa da Mesa,  nos termos do artigo 146, I, do Regimento Interno, combinado com o artigo 14, I, “a”, do mesmo diploma, que assim dispõe:

“Artigo 14 - À Mesa, composta pelo Presidente e pelos 1º e 2º Secretários, na qualidade de Comissão Diretora, compete, além das atribuições consignadas neste Regimento Interno, ou dele implicitamente resultantes, a direção dos trabalhos legislativos e dos serviços administrativos da Assembleia Legislativa, e especialmente:

I - na parte legislativa:

a) apresentar, privativamente, proposições sobre organização de sua Secretaria e de seus serviços administrativos, criação e extinção de seus cargos ou funções, bem como a fixação ou aumento da respectiva remuneração e concessão de vantagens pecuniárias;”

Ressalte-se, a propósito, que a iniciativa segue a trilha de outras já convertidas em lei (em anexo), dentre as quais: a) na Câmara Municipal de São Paulo (artigo 29 da Lei Municipal nº 14.381, de 7 de maio de 2007); b) no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (Lei Complementar nº 1217/2013, que reestruturou as carreiras do Judiciário); c) na Câmara dos Deputados (artigo 6º e seguintes da Lei nº 12.256, de 15/6/2010); d) no Supremo Tribunal Federal (Lei nº 11.416, de 15/12/2006, regulamentada pela Portaria Conjunta nº  02, de 5/8/2016, editada pelos seguintes órgãos: STF, CNJ, TSE, STJ, TST, STM, CSJT, TJ-DF);

Assim sendo, não vislumbramos quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e jurídica à aprovação da  propositura em tela, cuja apresentação pela Egrégia Mesa, aliás, decorreu, como é notório, de regular processo de negociação com a categoria, representada por seu Sindicato, que firmou com a Administração deste Poder o Termo de Acordo de 28 de abril de 2015, sendo a apresentação da proposição em exame (PLC 49/2016) prevista na cláusula 8ª de referido documento.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 49, de 2016.

a) Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/4/2017.

a) Célia Leão – Presidente
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